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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCESSO N9 11080/008.784/92-80

Sessão de  22 de fevereirge 19 94	 ACORDÃO N9105-8.148

Recurso n'2: 79.276 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX.: 1992

Recorre: AEROMIRIM MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA.

Recorrida • DRF em PELOTAS - RS.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DEDUTIBILIDADE - É de-
dutivel na apuraçao dos resultados no período
base do fato gerador, irrelevante, in casu, a
opção do contribuinte em discutir a Contri-

	

buição Social no Judiciãrio. Exercício 	 de
1992.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AEROMIRIM MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Canse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatõrio e voto, que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1994
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CELI D •	 Má Z deklUE	 - PRESIDENTE

111W
GILBERTmoNG • TW":ASTOS	 - RELATOR

VISTO EM	 110 á s lieSTo R BEIRO COSTA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:_ 8 Agp isms.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros. Mãrcio Machado Caldeira, Afonso Celso Mattos Lourenço, Hissao

Anta, Jose Geraldo Rosa (suplente convocado). Ausentes os Conse-

lheiros Jose do Nascimento Dias e Luiz Edmundo Cardoso Barbosa e

justificadamente o Conselheiro Jackson Medeiros de Farias Schneider.
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REcuRsom9; 	 79.276

ACORDÃOW:	 105-8.148

RECORRENTE:	 AEROMIRIM MANUTENrÃO DE AERONAVES LTDA.

RELATÓRIO 

O procedimento fiscal de fls. 01/06, de 11/08/92,co-

bra a Contribuição Social do Ano Base de 1991, apurada sobre o lu

cro em 31/12/91, tendo como motivação a glosa de despesa levadas

ao resultado do exercício. Tal despesa refere-se a própria Contri

buição Social incidente sobre o lucro apurado em 31/12/91, que se

encontra com a exigibilidade suspensa por força de Mandado de Se-

gurança impetrado em fev/92, junto a Justiça Federal.

Segundo o autor do procedimento, a dedutibilidade só

se dará "no período base em que havendo decisão de justiça, a mes

ma seja desfavorável a empresa".

Ainda segundo ele, "esses depósitos judiciais pos-

suem natureza patrimonial e seu registro contábil não transita

por contas de resultado".

Na impugnação, o contribuinte, preliminarmente ataca

"a inaplicabilidade da TRD e a impossibilidade de utilização da

UFIR para atualizar debites, por motivo de ilegalidade e inconsti

tucionalidade".
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Quanto ao mérito, ele afirma que os tributos são

dedutiveis no período base de ocorrência de fato gerador, nos

termos do artigo 225 do RIR/80 e que a existência de medida

judicial apenas suspende o pagamento, não prejudica a dedutibi

lidade. Diz também ser a Contribuição Social sobre o lucro in-

constitucional e que a multa de 100% é exacerbada.

Na sua oitiva, o autuante faz um resumo das ale-

gações do contribuinte e afirma que as questões relacionadas

com a constitucionalidade das leis foge a sua competência fun-

cional.

Mais adiante, diz:

"O artigo 225 do RIR/80 a que se refere o impug-

nante ao longo de suas reclamações não consta entre os disposi

tivos capitulados no Auto de Infração. Nota-se claramente, na

impugnação, a intenção do interessado no sentido de discutir a

matéria, não a luz dos dispositivos dados como infringidos e

sim a luz do já mencionado artigo 225".

A seguir, enfoca o artigo 177 da Lei 6.404/76

segundo o qual as mutações patrimoniais devem ser registradas

segundo o regime de competência e que no entender dele tem por

finalidade separar as mutações patrimoniais por períodos tem-

porais. Alega também, que se a empresa entende como não devida

a Contribuição e a contesta "não hã que se falar em escritura-

ção mercantil, na ocorrência de custo ou despesa pois eles

simplesmente não existem".

Opina que o contribuinte deveria formar uma re-

serva, conforme dispõe o artigo 195 da Lei das S/A para aten-

der a situação e que tal reserva não é dedutivel perante a le-

gislação do IRPJ.

Por fim, alega que o fato da empresa "não re-
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conhecer o ônus da tributação ) caracterizado pelo processo ju-

dicial, faz com que o valor da causa passe a depender de even-

to ou condição futura, na decisão da lide" e que em caso simi

lar, dispuseram no PN CST 07/76:

"Despesas cuja realização depende de evento fu-

turo não podem ser consideradas incorridas, nem exigíveis os

correspondentes rendimentos enquanto juridicamente indisponí-

veis para o beneficiário".

No julgamento, a autoridade monocrãtica diz que

as preliminares invocadas são descabidas, uma vez que a TRD

sequer foi aplicada no AI e que as pretensas ilegalidades.e.ln

constitucionalidades da utilização da UFIR e da 'Contribuição

Social alegadas transcende os limites da esfera administrati-

va.

Ao julgar improcedente a impugnação, ementou a

sua decisão, assim:

"A dedutibilidade da Contribuição Social sobre o

lucro na determinação de sua prOpria base de cálculo, prevista

na legislação, somente ocorre no periodo base em que houver a

decisão final da lide, quando a exigibilidade estiver suspensa

por decisão judicial. Impugnação improcedente."

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro: GILBERTO CONGRO BASTOS - Relator

O recurso 5 tempestivo.

Nele, preliminarmente, o defendente diz que a

decisão de 1 .? Instância merece reforma por que especialmente

não apreciou relevante argumento das iniciais, que é a questão

constitucional.

O entendimento da administração fazendéria fede

ral e dominante no Conselho de Contribuintes é de que essa

apreciação não pode ocorrer na esfera administrativa.

Isto, no entanto, não impede de isoladamenterre-

conheço, de ver com 'simpatia manifestações tais como do Prof.

Gilberto Ulhoa Canto, que em certa ocasião, quando perguntado

de tribunal administrativo poderia apreciarmatéria consti-

tucional, respondeu.

"O engano consiste em supor que desse ato decor-

rem os efeitos que a Constituição reserva para o pronunciamen-

to dos tribunais judiciais. Na verdade, não se trata disso.

Trata-se de sopesar regras, e de dar aplicação àquela que tem

hierarquia maior. Então, acho absurdo que se diga que um conse

lho de contribuintes ou tribunal de impostos e taxas pode jul-

gar o ato da autoridade administrativa disconforme com a porta

ria, a portaria disconforme com a ordem de serviço, a ordem de

serviço disconforme com o regulamento - mas não pode dizer que

a lei está contra a Constituição. Então, o processo cognitivo

desses órgãos é um processo congnitivo limitado, a competência

deles, em termos intelectuais, é de subir só até o terceiro an

dar, ,quando o que está verdadeiramente governando tudo 5 o que
está no quinto andar; então, isso não é fazer justiça."
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Assim pelas circunstâncias processuais não acolho

as preliminares para não prejudicar a apreciação favorável de

mérito, pois após analisar a peça básica) a impugnação, a --con-

testação, o julgamento de 19 grau,o recurso, a minha convicção

é que descabe a pretensão fiscal de fls. 01/06, porque:

1 - O lançamento é de Contribuição Social e foi

lavrado como sefora IR, gerando despesa a título de custo

indedutível, sendo tal despesa a própria Contribuição Social

incidente sobre o lucro apurado em 31/12/91, que se encontra

com a exigibilidade suspenaa, por força de Mandado de Seguran-

ça;

2 - O artigo 225 do RIR/80 e item 07 da IN/ 198 de

29/12/88 regulam a hipótese e autorizam a dedução da Contribui

ção Social no período base a que competir;

3 - Somente após a edição da Lei 8.541/92, os im-

postos e contribuições não recolhidos é que são indedutíveis.

Pelo exposto, o meu voto é pelo provimento do re-

curso.

Brasília -w -	 2 de fe ereiro de 1994eip
'Ires as 11,,C.

GILBE O CO G*0 13 - 9 miS - RELATOR
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